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AGPM elege nova diretoria para o biênio 2009/2010
 
A Associação Gaúcha das Pequenas e Médias Empresas Transportadoras de Passageiros (AGPM) conta com nova diretoria. A cerimônia de posse aconteceu na manhã desta quarta-feira, no Ritter Hotel, na presença de autoridades ligadas ao setor e convidados.


A entidade, com sede em Porto Alegre, congrega as pequenas e médias empresas de ônibus do nosso Estado. A nova diretoria tem como presidente Ernani Kahmann, diretor da Empresa Expresso Sinimbu, de Santa Cruz do Sul. Prestigiou a solenidade, entre outras autoridades, Ricardo Guimarães, Diretor Administrativo do DAER e Odair Gonçalves, Diretor da AGERGS.

 
A nova diretoria foi eleita para o próximo biênio e terá como tarefa principal o combate ao transporte clandestino. Segundo o novo presidente, o objetivo é fortificar a entidade, que nesse mês comemora 7 anos de atividades, trazendo novos associados. “Queremos acompanhar de perto as mudanças na legislação que estão ocorrendo no Estado para consolidar e qualificar as pequenas e médias empresas do sistema, garantindo um melhor serviço aos usuários”, ressalta Kahmann.
Composição da diretoria

biênio 2009/2010
Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann  Expresso Sinimbú Ltda.
Santa Cruz do Sul
Diretor Vice Presidente: Alaídio José Bissigo

 Expresso SB Transportes e Turismo Ltda
Encruzilhada do Sul
Diretora Tesoureira: Sandra Magali Vencato       Auto Viação ACV Ltda.
Porto Alegre
Diretor 2º Tesoureiro: Fabrício E. Schneider
Ereno Dorr Ltda.
Lajeado
Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra        Expresso Vitória de Transportes Ltda.
São Jerônimo
Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski Empresa de Transporte Santa Silvana Ltda.
Pelotas
Diretor Adjunto: Eduardo Lucas Rocha

Expresso São José Ltda.
Osório
Assessor Técnico: Sergio Macedo
Porto Alegre
CONSELHO CONSULTIVO:

Diretor Presidente: 
João Bernardo Reckziegel

 Auto Viação Estrela Ltda.
Estrela
Membros: 
                  
Ernani Edgar Kahmann

Expresso Sinimbú Ltda.
Santa Cruz do Sul
Alaídio José Bissigo

Expresso SB Transportes Ltda.
Encruzilhada do Sul

CONSELHO FISCAL:
Laila Machado Louzada 

Empresa de Transportes Pionesul Ltda.
Canguçu
Sandro Czerviski

Cervithur Transportes e Turismo Ltda.
Butiá
SUPLENTES:
Carlos Gilberto Theobaldo Hallmann

Empresa Caiense de Ônibus Ltda.
São Sebastião do Cai
Fabricio Maffini

Transportes Rizzatti Ltda.
Restinga Seca
CARTEIRAS DE DEFICIENTE FISICOS
Foram emitidas no mês de dezembro de 2008, 1.733 (mil setecentos e trinta e três) novas carteiras para deficientes físicos. Relembramos nossos associados que temos em nosso cadastro o número completo por cidade, por doença.

Caso deseje saber individualmente entrem em contato com nossa associação. Abaixo relação das doenças que ocasionaram a emissão das referidas carteiras:

ACIDENTES VASCULARES CEREBRAIS ISQUÊMICOS TRANSIT 1 
AMPUTAÇÃO TRAUMÁTICA AO NÍVEL DO PUNHO E DA MÃO 9
AMPUTAÇÃO TRAUMÁTICA DA PERNA ENTRE JOELHO/TORNOZ 18
AMPUTAÇÃO TRAUMÁTICA DO COTOVELO E DO ANTEBRAÇO 4
AMPUTAÇÃO TRAUMÁTICA DO OMBRO E BRAÇO 5
AMPUTAÇÃO TRAUMATICA DO QUADRIL E DA COXA 7
 AMPUTAÇÃO TRAUMÁTICA DO TORNOZELO E DO PÉ 9
AMPUTAÇÕES TRAUMÁTICAS ENVOLV MÚLTIPLAS REGIÕES... 1
ANORMALIDADES DA MARCHA E DA MOBILIDADE 8
 ATAXIA HEREDITÁRIA 6
 ATROFIA MUSCULAR ESPINAL E SÍNDROMES CORRELATAS 3
 AUSÊNCIA ADQUIRIDA DE MEMBROS 3
 CEGUEIRA E VISÃO SUBNORMAL 226
COMPLICAÇÕES DE DISPOSITIVOS PROTÉTICOS, IMPLANTES 2
 COXARTROSE (ARTROSE DO QUADRIL) 17
DEFEITOS, POR REDUÇÃO, DO MEMBRO INFERIOR 13
 DEFEITOS, POR REDUÇÃO, DO MEMBRO SUPERIOR 11
DEFORMIDADES ADQUIRIDAS DOS DEDOS DAS MÃOS E PÉS 9
DEFORMIDADES CONGÊNITAS DO PÉ 11
DEFORMIDADES OSTEOMUSCULARES CONGÊNITAS CABEÇA... 1
DISTÚRBIOS DO METABOLISMO DE ESFINGOLÍPIDES E OUTR 2
 ESPINHA BÍFIDA 9
 GONARTROSE (ARTROSE DO JOELHO) 23
  HEMIPLEGIA 31
  HIDROCEFALIA 4
  KWASHIORKOR 1
  LESÃO POR ESMAGAMENTO DO ANTEBRAÇO 1
 LESÃO POR ESMAGAMENTO DO PUNHO E DA MÃO 1
LESÃO POR ESMAGAMENTO DO QUADRIL E DA COXA 2
 LESÃO POR ESMAGAMENTO DO TORNOZELO E DO PÉ 2
MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS DO QUADRIL 6
 MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS DO SISTEMA OSTEOMUSCULAR 4
 MICROCEFALIA 2
 MONONEUROPATIAS DOS MEMBROS INFERIORES 4
 MONONEUROPATIAS DOS MEMBROS SUPERIORES 3
NEUROPATIA HEREDITÁRIA E IDIOPÁTICA 2
 ORIFÍCIOS ARTIFICIAIS 3
 OSTEONECROSE 1
 OUTRAS DEFORMIDADES ADQ DO SISTEMA OSTEOMUSCULAR.. 18
OUTRAS DEFORMIDADES ADQUIRIDAS DOS MEMBROS 52
 OUTRAS DEFORMIDADES OSTEOMUSCULARES CONGÊNITAS 7
 OUTRAS DOENÇAS CONGÊNITAS DO CÉREBRO 1
 OUTRAS DOENÇAS DA MEDULA ESPINAL 4
OUTRAS MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS DE MEMBROS 6
OUTRAS PERDAS DE AUDIÇÃO 60
OUTRAS SÍNDROMES COM MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS ... 7
UTRAS SÍNDROMES PARALÍTICAS 23
OUTROS TRANSTORNOS DO NERVO ÓPTICO E VIAS ÓPTICAS 1
 OUTROS TRANSTORNOS ENDÓCRINOS 1
 OUTROS TRANSTORNOS NÃO-INFECCIOSOS DOIS VASOS LINF 1
OUTROS TRAUMATISMOS DE MEMBRO INFERIOR, NÍVEL NÃO 1
 OUTROS TRAUMATISMOS DE MEMBRO SUPERIOR, NÍVEL NÃO 3
 OUTROS TRAUMATISMOS E OS NÃO ESPECIFICADOS DA PERN 1
 PARALISIA CEREBRAL INFANTIL 110
 PARAPLEGIA E TETRAPLEGIA 30
 PERDA DE AUDIÇÃO P/TRANST CONDUÇÃO E/OU NEUROSSENS 218
 POLINEUROPATIA EM DOENÇAS CLASSIF EM OUTRA PARTE 5
POLINEUROPATIA INFLAMATÓRIA 1
POLIOMIELITE AGUDA 9
REAÇÃO ANORMAL EM PACIENTE OU COMPL TARDIA CAUSADA 4
RETARDO MENTAL GRAVE 150
 RETARDO MENTAL MODERADO 342
 RETARDO MENTAL PROFUNDO 20
SEQUELAS DE DOENÇAS CEREBRO VASCULARES 35
  SEQUELAS DE POLIOMIELITE 32
 SEQUELAS DE TRAUMATISMO MEMBRO INFERIOR 1
SEQUELAS DE TRAUMATISMO NA CABEÇA 1
SEQUELAS DE TRAUMATISMOS DE MEMBRO SUPERIOR 2
SEQUELAS DE TRAUMATISMOS DO PESCOÇO E DO TRONCO 3
 SÍNDROME DE DOWN 94
 SÍNDROMES VASCULARES CEREBRAIS Q OCORREM DOENÇAS.. 1
TRANSTORNO DAS RAÍZES E DOS PLEXOS NERVOSOS 1
 TRANSTORNOS ESPECIFICOS MISTOS DO DESENVOLVIMENTO 1
TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO 7
 TRANSTORNOS OSTEOMUSCULARES PÓS-PROCEDIMENTO... 4
 TRANSTORNOS PRIMÁRIOS DOS MÚSCULOS 5
 TRAUMATISMO DE NERVOS E DA MEDULA ESPINHAL 1
TRAUMATISMO POR ESMAGAMENTO DA PERNA 5
Senado aprova projeto de lei
O projeto possibilita a prorrogação por mais 15 anos das permissões e autorizações de prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual de passageiros 

O Senado aprovou ontem (17) projeto de lei que estabelece novos princípios e diretrizes para o Sistema Nacional de Viação. Relatado pelo senador Eliseu Resende (DEM-MG), o projeto possibilita a prorrogação por mais 15 anos das permissões e autorizações de prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual de passageiros.

Como o projeto aprovado pela Câmara foi alterado pelo relator, a matéria retorna para a apreciação dos deputados federais. O líder do governo, Romero Jucá (PMDB-RR), disse à Agência Brasil que “o governo ainda vai avaliar essa matéria e pode vetá-la” caso não seja alterada pela Câmara dos Deputados. 

Para prorrogar as atuais concessões de prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual de passageiros os detentores das permissões e autorizações terão que assinar novo contrato com cláusula de renúncia a eventuais direitos preexistentes. Pelo projeto, o requerimento de prorrogação deve ser apresentado no prazo de um ano, a partir da data de publicação da lei. 

(Marcos Chagas-Repórter da Agência Brasil)
Suspenso Decreto do Passe Livre de Santa Maria
O Desembargador Leo Lima, do Órgão Especial do TJRS, suspendeu liminarmente nesta quarta-feira, 10/12, a vigência do Decreto Executivo nº. 081/08 que instituiu o “Dia do Passe Livre” no Município de Santa Maria. A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) foi proposta em 28/11 ao Tribunal pelo Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros local. 

As empresas alegam que no Decreto, o Prefeito Municipal deixou com as concessionárias o custo da isenção ao ´literalmente´ legislar ao criar vantagem para todos os usuários do transporte coletivo urbano – as fontes de custeio ou receita para cobrir as despesas decorrentes.

Observa o magistrado que “o decreto em tela é autônomo, não estando vinculado a nenhuma lei anterior”. No caso, aponta o Desembargador Leo, em princípio, estaria “sendo usurpado o poder de legislar da Câmara de Vereadores”. 

O Decreto agora suspenso institui como dias de passe livre os seguintes: 10 de agosto, 14 de setembro, 5 de outubro, 16 de novembro e 25 de dezembro. 
Proc. nº. 70027727429
RAIS: Prazo para Entrega Começa dia 15 de Janeiro e Encerra em 27 de Março
Empregadores têm até o dia 27 de março para fazer a declaração, ano base 2008. Portaria nº. 1.207, publicada no Diário Oficial da União, aprova instruções.
 O Diário Oficial da União (DOU) desta segunda-feira (5/01) trouxe publicado a Portaria nº. 1.207, de 31 de dezembro de 2008, que aprova as instruções para a declaração, bem como o Manual de Orientações da Rais. Assinada pelo ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi, a Portaria esclarece tópicos sobre quem deve fazer a declaração, orienta as entidades declarantes para o correto preenchimento e quais os procedimentos para envio das informações. 

 

A RAIS é um censo anual do mercado formal de trabalho. A partir dela é possível obter informações sobre o tipo de vínculo, remuneração, grau de instrução, data de nascimento e nacionalidade dos trabalhadores. Em relação aos estabelecimentos, a Rais possibilita a obtenção de dados sobre o tipo de atividade econômica, a variação nos diferentes setores da economia e o tamanho das empresas.

Quem deve declarar - A entrega da Rais é obrigatória para todos os estabelecimentos em território nacional: inscritos no CNPJ, com ou sem empregados; todos os empregadores, conforme definidos na CLT; pessoas jurídicas de direito privado; empresas individuais, inclusive as que não possuem empregados; cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas; empregadores urbanos pessoas físicas (autônomos ou profissionais liberais); órgãos da administração direta e indireta dos governos federal, estadual ou municipal; condomínios e sociedades civis; empregadores rurais pessoas físicas; e filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades vinculadas a pessoas jurídicas domiciliadas no exterior.
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